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INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo Administrativo n°. 23194.003435.2022-03

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é contratação de empresa especializada para organização, execução, suporte,
acompanhamento e logís.ca de eventos para o VII JIFMT 2022 a ser sediado pelo IFMT - Campus Cuiabá - Cel.
Octayde Jorge da Silva, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

1 14591

SERVIÇO DE ORGANIZAÇÃO, EXECUÇÃO,
SUPORTE, ACOMPANHAMENTO  E LOGÍSTICA
DE EVENTOS, compreendendo todos os artefatos
necessários para a abertura, andamento e
encerramento do VII JIFMT 2022, que será
realizado entre os dias 21 a 26 de agosto, conforme
especificações constantes no item 6.1. do Termo de
Referência.

UND 01
R$

111.700,00
R$

111.700,00

1.2. Havendo divergência entre a descrição do objeto constante no edital e a descrição do objeto constante no site do
COMPRASNET ou na nota de empenho, prevalecerá, sempre, a descrição deste edital.

1.2.1. O código relacionado ao Catálogo de Serviços - CATSER para os itens a serem contratados é o 14591. 

1.3. A demanda fora levantada tendo em vista a estimativa de diárias necessárias para prestação de serviços no evento
"VII JIFMT - 2022" e, ainda, com previsão para jogos intercursos a serem realizados no âmbito deste Campus Cuiabá.

1.4. O objeto desta licitação apresenta padrões de desempenho e qualidade que estão aqui descritos objetivamente por
meio de suas especificações, sendo, pois, considerados serviços comuns nos termos do Art. 1º. da Lei 10.520 de 2002.

1.5. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados nas tabelas acima.

1.6. O prazo de vigência desta contratação é de 03 (três) meses, de modo improrrogável.

1.7. A contratação dos serviços relacionados a organização, execução, suporte, acompanhamento e logística de eventos
para o VII JIFMT 2022 resta estruturada em um único item, de modo a garantir a padronização da execução, otimizá-la,
bem como mitigar os riscos de gerenciamento do evento. Sem esta unificação, corre-se o risco haver necessidade de
gerenciar diferentes empresas e equipes, o que potencializaria a chance de intercorrências prejudiciais ao evento. Uma
vez que as competições em suas diferentes modalidades ocorrerão em diferentes locais, com necessidade de montagem
de diferentes estruturas na abertura, andamento e encerramento dos jogos, o sincronismo é imprescindível para alcançar
os objetivos do evento.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1.  A presente contratação visa auxiliar nos trabalhos de fomento à prática esportiva no Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, atendendo as demandas do VII Jogos do Instituto Federal de Mato Grosso – VII
JIFMT 2022 – Campus Cuiabá "Cel. Octayde Jorge da Silva".

https://suap.ifmt.edu.br/processo_eletronico/processo/56254/


2.2. O VII JIFMT têm como finalidades a inclusão e integração sociocultural, a valorização do caráter educativo e
socializador do desporto, o fomento das práticas desportivas e de lazer nos campi do Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia de Mato Grosso e a humanização da prática desportiva, através de momentos desportivos e culturais
entre a comunidade escolar, evento previsto para o mês de maio de 2022.

2.3. Os jogos serão sediados pelo Campus Cuiabá - Cel. Octayde Jorge da Silva, que ficará responsável por toda
organização e logística das práticas esportivas, culturais e sociais do evento. Desta forma, a contratação de empresa
especializada na organização e suporte de eventos é de suma importância para a disponibilização de materiais,
equipamentos e mão de obra necessários para a abertura, andamento e encerramento dos jogos na Capital. 

2.4. Para esta contratação, a empresa ficará responsável pela montagem e instalação de estruturas essenciais para a
realização dos eventos, como palcos, itens de sonorização, iluminação, decoração e outros. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1.  Conforme pormenorizado em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, a solução viável para atendimento da
demanda existente é a contratação de empresa especializada para organização, execução, suporte e acompanhamento
de eventos para o VII JIFMT 2022, mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma
eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em
atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não
inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. Os serviços serão prestados na cidade de Cuiabá-MT, sendo que o local será definido de acordo com o cronograma
de cada evento, ficando sob responsabilidade da CONTRATANTE indicar a hora e o local onde os serviços deverão ser
executados;

5.1.2. Deverá ser realizada visita ao local de realização do evento, para indicação dos locais de montagem e melhor
compreensão dos serviços a serem prestados, o qual deverá ser previamente agendado com a Coordenação de
Comunicação e Eventos, através do telefone (65) 99639-9197, e e-mails: diex.cba@ifmt.edu.br /
norka.albernaz@ifmt.edu.br com antecedência mínima de 4 (quatro) dias corridos antes do início do evento;

5.1.3 A empresa CONTRATADA deverá atender os aspectos de qualidade que se espera de prestação de serviços de
logística e eventos, fornecendo materiais e serviços em perfeitas condições de funcionamento, prezando sempre pela
segurança de todos os envolvidos, estando submetida também aos seguintes requisitos:
a) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, estrutura física e materiais e objeto
do futuro contrato. Arcar com salários, horas extras, adicionais, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições,
indenizações, auxílio refeição, auxílio-transporte, uniforme completo, equipamentos de segurança, e outras despesas que
porventura venham a ser criadas e/ou exigidas pelo governo em todas suas esferas de poder referente a seus
funcionários. Devem responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade a CONTRATANTE;
b) Responder por qualquer dano pessoal e/ou material causado por seus funcionários/dirigentes, direta ou indiretamente a
CONTRATANTE ou a terceiros decorrente de culpa ou dolo, em razão da execução do objeto da contratação;
c) Instruir os seus profissionais, quanto a prevenção de acidentes e incêndios, assumindo, também, a responsabilidade
por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica com relação a acidentes do trabalho
durante a execução dos serviços contratados ou em conexão com eles, independentemente do local do evento;
d ) Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto do interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar
conhecimento em razão da contratação, devendo orientar seus empregados nesse sentido, sob pena de responsabilidade
civil, penal e administrativa, conforme o caso;
e) Assessorar a CONTRATANTE no planejamento e levantamento de todos os serviços e necessidades para a realização



dos eventos, garantindo o acompanhamento do evento até a sua finalização;
f ) Adotar medidas de organização para a prestação dos serviços solicitados no prazo estipulado, de acordo com as
condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência;
g) Fornecer, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, relatório de situação das atividades desenvolvidas nos eventos
em curso;
h) Providenciar a imediata troca de qualquer material ou equipamento julgado inadequado ou que não atenda às
necessidades da CONTRATANTE durante a realização dos eventos;
i) Responder e responsabilizar-se por quaisquer danos causados direta ou indiretamente a bens de propriedade da
CONTRATANTE ou de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados/profissionais por ocasião
dos serviços prestados;
j) Manter os seus empregados devidamente identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituí-los
imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes a boa ordem e às normas disciplinares da CONTRATANTE, bem
como prover os equipamentos de segurança (EPIs) necessários a realização do trabalho;
k) Repor imediatamente os profissionais a serviço do evento, no caso de ausência ou dispensa;
l) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, desde que relacionadas a
prestação dos serviços contratados;
m) Comunicar ao fiscal do Contrato, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos
solicitados;
n) Manter, durante toda a vigência do Contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
o) Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando as eventuais falhas imediatamente após sua verificação;
p) Orientar os seus empregados quanto a conduta na prestação dos serviços, observando-se as normas e regulamentos
internos da CONTRATANTE;
q) Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços, apresentando razões justificadoras, que serão
objeto de apreciação pela CONTRATANTE;
r) Manter limpo o local após montagem/desmontagem onde foram realizados os serviços de instalação de quaisquer dos
itens contratados;
s) Responsabilizar-se por todo o tipo de transporte de material, ferramentas, funcionários e equipamentos para o local do
evento e responsabilizar-se pela equipe de funcionários, bem como pelo material necessário para a realização dos
serviços;
t) Responsabilizar-se pelos custos de montagem e desmontagem de equipamentos\materiais, por ocasião de mudança de
local de realização dos eventos; Entenda-se "montagem e desmontagem" como instalação e desinstalação de todos os
materiais /equipamentos necessários. A montagem dos equipamentos\materiais necessários deve estar finalizada com
antecedência mínima de 6 (seis) horas do início do evento;
u) Responsabilizar-se pela prestação do serviço observando-se os prazos previamente definidos na Ordem de
Fornecimento, que deverá ser emitida pela CONTRATANTE com antecedência mínima de 20 (vinte) ou máxima de 10
(dez) dias da realização do evento;
v) Dar destinação correta, visando minimizar impacto ambiental, nos itens utilizados nos eventos, tais como copos
descartáveis, papel toalha e papel higiênico, além de destinação correta a eventuais descartes de pilha e/ou equipamentos
danificados;
w) Executar vistoria prévia do local escolhido para sediar o evento para verificação das condições técnicas do local, bem
como efetuar medição para anállise da viabilidade de montagem de palco e capacidade de pessoas;
x) A equipe enviada ao evento deverá trabalhar em conjunto com a Coordenadora do Cerimonial, seguindo suas
orientações de arrumação e resolução de eventuais problemas durante o evento;

5.1.4. A contratação deverá prever, no que couber, práticas de sustentabilidade nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010.

5.1.5. As empresas licitantes, adjudicatárias e contratadas estarão sujeitos às penalidades previstas nos artigos no Art. 7º
da Lei nº 10.520/2002, no Art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, e nos Artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o Direito
Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa.

5.2. Especificamente sobre os serviços a serem prestados:

5.2.1. CERIMONIAL - MESTRE DE CERIMÔNIAS
5.2.1.1. A empresa deverá comprovar documentalmente que o mestre de cerimonias possui experiência na área estando
habilitando para tal;
5.2.1.2. O profissional deverá apresentar-se bem penteado e trajado devidamente com roupa clássica (terno para homem
e tailleur ou terninho para mulher);
5.2.1.3. O profissional deverá possuir boa dicção e desenvoltura na apresentação de eventos e trato com autoridades;
5.2.1.4. O profissional deverá operacionalizar o cerimonial e o protocolo de eventos; organizar adequadamente a mesa de
autoridades, posicionar adequadamente os equipamentos no palco do evento;
5.2.1.5. O profissional deverá conduzir a abertura e a apresentação dos eventos e cerimoniais, com conhecimento das
normas do Cerimonial Público.

5.2.2. MONTAGEM DE ESTRUTURAS



5.2.2.1. Para os serviços de montagem de palco e outros itens de natureza similar, caberá a CONTRATADA transportar,
montar, instalar, operar, manusear e desmontar esses equipamentos, devendo manter um profissional especializado no
local da realização do evento, durante toda a sua duração, sendo que as despesas relativas a esses serviços deverão
estar incluídas no preço proposto pela contratada bem como será de inteira responsabilidade da CONTRATADA a
obtenção de licenças e/ou autorizações legais pertinentes ao serviço.
5.2.2.2. Toda a estrutura de palco e outros equipamentos de natureza similar deverão estar montados em conformidade
com a solicitação da CONTRATANTE, com antecedência mínima de 03 (três) horas do início do evento e deverão ser
seguidas rigorosamente as normas da Associação Brasileira de Normas técnicas relativas às estruturas metálicas,
dimensionamento de carga e outras pertinentes ao objeto desta licitação.
5.2.2.3. Ainda, para a montagem de palco e outros itens de natureza similar, a CONTRATADA deverá apresentar a
respectiva ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) – registrada no CREA da praça onde será realizado o evento -,
do profissional legalmente habilitado como responsável técnico para a execução dos serviços.

5.2.3. FORNECIMENTO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS
5.2.3.1. Os serviços especializados, deverão estar à disposição da CONTRATANTE, e serão requisitados quando
verificadas as suas necessidades.
5.2.3.2. Os serviços, em perfeito estado e com plenas condições de atuação deverão ser disponibilizados à
CONTRATANTE em até 03 (três) horas antes do início dos eventos.
5.2.3.3. O horário de prestação dos serviços pode variar das 7 horas até 23 horas.

5.2.4. FORNECIMENTO DE MATERIAIS E SERVIÇOS PARA DECORAÇÃO E AMBIENTAÇÃO
5.2.4.1. Os materiais de Decoração e Ambientação deverão ser disponibilizados e montados no ambiente de realização
em até 03 (três) horas antes do início dos eventos, conforme local pré-definido
pela CONTRATANTE;

5.3. Deverão ser atendidos ainda todos os demais requisitos presentes na descrição de cada um dos itens relacionados no
item 6.1 deste Termo de Referência.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. Os serviços serão executados entre os dias 20 a 26 de agosto de 2022, com a disponibilização dos materiais e
equipamentos e demais serviços a seguir, conforme datas e locais:

6.1.1. Recepção das Delegações - 20 de agosto de 2022:

a) Tenda - Locação de estrutura de tendas com montagem e desmontagem com medidas: 3,00 x 3,00 metros e altura
mínima de 3,00 metros do solo, estrutura modular metálica e cobertura em lona branca impermeável de acordo com as
normas do Corpo de Bombeiros. LOCAL - SINUELO BR-364 (Rodovia BR-364 Km-395 - Distrito Industrial, MT, 78098-
970). Quantidade: 01. Diária: 01.

b) Tenda - Locação de estrutura de tendas com montagem e desmontagem com medidas: 3,00 x 3,00 metros e altura
mínima de 3,00 metros do solo, estrutura modular metálica e cobertura em lona branca impermeável de acordo com as
normas do Corpo de Bombeiros. LOCAL - Fábrica da Coca-Cola (Rod. Mário Andreaza, 1800 - Mapim, Várzea Grande -
MT, 78143-450). Quantidade: 01. Diária: 01.

6.1.2. Abertura dos jogos - Ginásio Aecim Tocantins ( Av. Agrícola Paes de Barros, S/N - Verdão, Cuiabá - MT,
78030-210) - 21 de agosto de 2022:

a) Show Pirotécnico, contendo no mínimo: 01 Torta Premier 110 Tubos 1,8 Polegadas, efeitos vermelho, violeta, folha
seca, cracker, leque, estrela prateada, kamurro e chorão, com gran finale. Duração aproximada: 02:30 minutos (dois
minutos e meio). Local: Parte externa do Ginásio Aecim Tocantins - 21/08 - Quantidade: 01. Diária: 01.

b) Iluminação das letras de identificação do evento: 10 pontos de luz colorido em led – refletor. Quantidade: 10.
Diária: 01.

c) Palco para show externo (parte externa do Aecim)  - Estrutura tipo Palco com montagem e desmontagem – medidas:
4 x 3m, altura de 0,60m do solo, modular em estrutura metálica e em compensado naval 18mm, coberto em estrutura
metálica e lona autoextinguível com black out na cor cinza e preta; guarda corpo no fundo e nas laterais do palco; 01 (uma)
escada de acesso em estrutura metálica medindo 0,60m de largura de acordo com as normas do Corpo de
Bombeiros. Quantidade: 01. Diária: 01.

d) Sonorização (para show externo - parte externa do Aecim) -  com a montagem e desmontagem, para eventos para
até 1.000 pessoas, incluindo no mínimo: 02 (dois) técnicos na área de sonorização que possuam DRT, som periférico P.A.;
01 processador digital; 01 cd player; 01 mesa digital de 16 canais digitais; 16 caixas Line Array contendo no mínimo 01
alto-falante de 08; 01 driver titanium de 01; 16 caixas subwoofer grave, contendo 01 alto-falante de 18; 04 amplificadores
digital para as Line Array; 04 amplificadores digital para as caixas de subwoofer grave; 02 monitores amplificados e



processados contendo no mínimo 01 altofalante de 12; 01 driver de titanium em neo dimmer de 1,5; 06 microfones tipo sm
58 com fio; 04 microfones tipo sm 58 sem fio UHF; 04 microfones auricular; 10 pedestais girafa. Quantidade: 01. Diária:
01.

e) Decoração fachada - Forração em tecido branco para fachada principal (3,10 m x 4,20 m). Quantidade: 01. Diária:
01.

f) Iluminação para a entrada do Aecim  - Moving Head 10W rgbw - LED gobo spot - pls LED globo spot é um moving
head de Led com 1x10W rgbw, 11 canais dmx. Voltagem: ac 100-240V/50-60Hz- led: 10W- Potência: 35WÂngulo
Horizontal: 540 graus- Ângulo Vertical: 200 graus. Quantidade: 02. Diária: 01.

g) Corredor de entrada do Aecim  - Forração do piso em carpete preto (6,20m x 19,71 m x 4,0 m). Forração para parede
(4,70m x 19,97m x 2,65m) e teto (6,20m x 19,71 m x 4,0 m) com tecido preto. Quantidade: 01. Diária: 01.

h) Barra Led Neon - Colunas em neon verde variando de 2,65 m a 4,70 m com espaçamento de 3,5 m aproximadamente,
totalizando 7 colunas. Quantidade: 01. Diária: 01.

i) Palco Principal (área interna do Aecim) - Estrutura tipo Palco com montagem e desmontagem – medidas:11 x 4m,
altura de 0,80m do solo, modular em estrutura metálica e em compensado naval 18mm, coberto em estrutura metálica e
lona auto-extinguível com black out na cor cinza e preta; guarda corpo no fundo e nas laterais do palco; 01 (uma) escada
de acesso em estrutura metálica medindo 0,80m de largura de acordo com as normas do Corpo de Bombeiros Forração
do palco na cor preto (piso e lateral). Quantidade: 01. Diária: 01.

j) Painel em LED (Fundo do palco principal) - Modelo P 3,91MM INDOOR, com 2 (dois) vídeo processadores, vídeo
processador com sistema multi-telas, software para gerenciamento de vídeo e players em formato não convencionais, 1
(um) servidor de vídeo, 2 (dois) notebooks para gerenciamento de projeções, número total de placas em LED suficientes
para abranger o fundo do palco principal, com tela central de no mínimo 10 x 3 metros, estrutura boxtruss 88 metros
lineares, sistema embutido, fechamento de housemix, com suporte técnico durante todo o evento. Quantidade: 01. Diária:
01.

k) Cerimonial - Mestre de Cerimônias, com experiência comprovada. Deverá conduzir a abertura dos eventos e, quando
solicitado pela CONTRATANTE, nas recepções de eventos (coquetel de abertura e jantares institucionais). O profissional
deverá possuir desenvoltura e experiência para a apresentação de eventos, com conhecimento de normas do Cerimonial
Público, possuir características de improvisador, ter segurança e conhecer bem os passos do evento, ter cuidado com a
aparência, discrição e sobriedade, postura correta e trajar roupas bem talhadas e discretas. Quantidade: 01. Diária: 01.

l) Animador de torcida  - organização de música, dança e elementos de ginástica para fazer com que os torcedores
animem os seus times em partidas dos jogos. Quantidade: 01. Diária: 01.

m) Iluminação do palco principal - Treliças com vara superior móvel de 11 m de largura x 6 m de altura para a sustentação
da iluminação do palco:- Locação de estrutura de treliça Q30 para fixação de lona impressa com ilhóses, a ser usado como
backdrop em eventos da instituição com montagem e desmontagem. Locação de 300 metros lineares com no máximo 3
diárias, pois cada evento suporta um tamanho de lona. O tamanho fica a critério da instituição na hora da efetivação da
demanda. 06 Moving Head 10W rgbw - LED gobo spot - pls. Quantidade: 01. Diária: 01.

n) Iluminação: Canhão Seguidor Klight 230W 7R com Case Potência: 230W Foco regulável Gobo de cores Voltagem:220V
Marca: Klight Cor: Color wheel 6 colors + 3 Color temperatures, the pattern can be customized Control Mode: Manual
control Color Correction: Normal 5600K, raised 6000K, 3200K down Best Effective Distance: 15-80m Peso: 26KG
(aproximadamente). Conteúdo da embalagem. Quantidade: 02. Diária: 01.

o ) Som para o palco principal - Com montagem e desmontagem, para eventos para até 2.500 pessoas, incluindo no
mínimo: 02 (dois) técnicos na área de sonorização que possuam DRT, som periférico P.A.; 01 processador digital; 01 cd
player; 01 mesa digital de 16 canais digitais; 16 caixas Line Array contendo no mínimo 01 alto- falante de 08; 01 driver
titanium de 01; 16 caixas subwoofer grave, contendo 01 alto-falante de 18; 04 amplificadores digital. Quantidade: 01.
Diária: 01.

6.1.3. Andamento dos jogos - Quadras na UFMT ( Av. Fernando Corrêa da Costa, nº 2367, Bairro Boa Esperança -
Cuiabá - MT, CEP: 78060-900, Cuiabá-MT - 22 a 24 de agosto de 2022:

a) Tenda - Locação de estrutura de tendas com montagem e desmontagem com medidas: 3,00 x 3,00 metros e altura
mínima de 3,00 metros do solo, estrutura modular metálica e cobertura em lona branca impermeável de acordo com as
normas do Corpo de Bombeiros. Quantidade: 02. Diária: 03.

6.1.4. Andamento dos jogos - Ginásio Dom Aquino (Avenida Beira Rio, s/n, Dom Aquino,Cuiabá - MT, CEP: 78015-
000), Cuiabá-MT - 22 a 25 de agosto de 2022:

a) Tenda - Locação de estrutura de tendas com montagem e desmontagem com medidas: 3,00 x 3,00 metros e altura
mínima de 3,00 metros do solo, estrutura modular metálica e cobertura em lona branca impermeável de acordo com as



normas do Corpo de Bombeiros. Quantidade: 02. Diária: 04.

6.1.5. Andamento dos jogos - IFMT - Campus Cuiabá (Rua Profa. Zulmira Canavarros, 95 - CEP: 78005-200),
Cuiabá-MT - 22 a 26 de agosto de 2022:

a) Tenda - Locação de estrutura de tendas com montagem e desmontagem com medidas: 3,00 x 3,00 metros e altura
mínima de 3,00 metros do solo, estrutura modular metálica e cobertura em lona branca impermeável de acordo com as
normas do Corpo de Bombeiros. Quantidade: 02. Diária: 05.

6.1.6. Encerramento - Confraternização - IFMT - Campus Cuiabá (Rua Profa. Zulmira Canavarros, 95 - CEP: 78005-
200), Cuiabá-MT - 26 de agosto de 2022.

a) Palco - Estrutura tipo Palco com montagem e desmontagem – medidas: 4 x 3m, altura de 0,60m do solo, modular em
estrutura metálica e em compensado naval 18mm, coberto em estrutura metálica e lona auto-extinguível com black out na
cor cinza e preta; guarda corpo no fundo e nas laterais do palco; 01 (uma) escada de acesso em estrutura metálica
medindo 0,60m de largura de acordo com as normas do Corpo de Bombeiros. Quantidade: 01. Diária: 01.

6.2. A CONTRATADA se responsabilizará por todo o processo de montagem e desmontagem da estrutura necessária ao
evento em seus diversos locais de realização.

6.3. Os serviços prestados deverão atender rigorosamente às especificações no Edital e seus anexos. A realização fora
das especificações indicadas implicará na recusa por parte da CONTRATANTE, que solicitará a substituição
6.3.1. Os materiais entregues e recebidos (locação) ficam sujeitos à reparação ou substituição, pelo fornecedor, desde
que comprovada à existência de defeito, cuja verificação só se tenha tornado possível no decorrer de sua utilização

6.4. Todos os serviços, montagens, instalações e demais necessários, em perfeito estado e com plenas condições de
atuação, deverão ser disponibilizados à CONTRATANTE em até 03 (três) horas antes do início dos eventos.

6.5. Os serviços poderão ser prestados em horários compreendidos entre 7h00 e 23h00, a depender da programação dos
eventos, que será informada pela CONTRATADA.

6.6. Os locais de prestação de serviços poderão ser alterados de acordo com a organização do evento e deverão ser
informados à CONTRATADA com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas antes da data previamente marcada, sem
prejuízos à CONTRATANTE. 

6.7. No caso de cancelamento do evento, a CONTRATADA deverá ser comunicada no prazo de até 24 (vinte e quatro)
horas antes da data previamente marcada para a utilização dos serviços, sem prejuízo a CONTRATANTE.

6.8. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários.

7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

7.1. A demanda levantada tem como base as seguintes características:

7.1.1. A quantidade de materiais e equipamentos previstos neste Termo de Referência tem como base a solicitação da
Coordenação de Comunicação e Eventos deste IFMT - Campus Cuiabá, considerando toda a logística necessária para a
realização do evento VII JIFMT 2022 como um todo.
7.1.2. A demanda pelos bens e serviços previstos neste Termo de Referência está diretamente vinculada ao tipo de evento
realizado;
7.1.3. Tais eventos têm como objetivo a divulgação do conhecimento científico e tecnológico, bem como de caráter
educacional, cultural e esportivo, e ainda, a realização de Feiras, Exposições, Encontros, Seminários, Congressos e
Cerimônias de Colação de Grau – Ensino Médio e Superior.
7.1.4. A CONTRATADA poderá fazer uso dos equipamentos da CONTRATANTE com a devida autorização do Gestor do
Contrato.

7.2. Os eventos institucionais, voltados para a comunidade acadêmica e estendidos à sociedade em geral ocorrem,
geralmente, durante o ano letivo.

7.4. Os eventos serão realizados, geralmente, em dias de semana, podendo acontecer também em fins de semana.

7.5. Os eventos serão realizados na cidade de Cuiabá-MT, e os serviços deverão ser prestados em diferentes locais na
cidade, conforme item 6.1. deste Termo de Referência.

7.6. Para os itens relacionados no item 6.1. deste Termo de Referência deverão ser verificados para elaboração da
proposta:



a) o local a ser prestado o serviço;
b) as datas de realização para cada local;
c) as quantidades demandadas de cada item para atendimento da demanda;
d) as diárias necessárias para realização dos eventos, conforme cronograma de cada local;
d1) Exemplo: Para o item 6.1.3. serão necessárias 02 (duas) tendas a serem montadas na região das quadras na UFMT
(Av. Fernando Corrêa da Costa, nº 2367, Bairro Boa Esperança - Cuiabá - MT, CEP: 78060-900) entre as datas de 22 a
24 de agosto de 2022, totalizando 03 (três) diárias para cada uma.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e
os termos de sua proposta;

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas
sejam as mais adequadas

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de
Referência;

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em
conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

8.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
8.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços
de recepção e apoio ao usuário;
8.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
8.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o
trabalhador foi contratado; e
8.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável
pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

8.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

8.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento das obrigações pela Contratada;

8.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento,
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

8.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

8.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de
Referência e em sua proposta;

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;



9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade
com as normas e determinações em vigor;

9.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo
em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP n. 5/2017;

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à
Contratante; 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que
se verifique no local dos serviços.

9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos
serviços, durante a vigência do contrato.

9.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de
acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.

9.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre;

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação,
quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da
Lei nº 8.666, de 1993.

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da
Contratante;

9.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e



utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação;

9.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:
9.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e
atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à
Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
9.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e
congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa,
sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa
da Administração à continuidade do contrato.

12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos
no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o
estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como:
marca, qualidade e forma de uso.

12.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666,
de 1993.

12.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e
sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício
dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

12.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

12.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços
para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e
irregularidades constatadas.

12.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o
caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

12.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.

12.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade,
que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante



exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

12.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores
redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de
Referência.

12.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente
para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

12.13. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP
nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

12.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

13.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto contratual, nos termos
abaixo.

13.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

13.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega
da documentação acima, da seguinte forma:
13.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos
competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos
serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
13.3.1.1.Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato;
13.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
13.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

13.4. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe
de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor
do contrato.
13.4.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa
e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
13.4.2.Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
13.4.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-
á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

13.5. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a  partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá
providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes
diretrizes:
13.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
13.5.2.Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios
e documentações apresentadas; e
13.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização,
com base na listagem de inclusões/ exclusões de alunos/ estagiários.



13.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades
assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

13.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

14. DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento definitivo da
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

14.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24
da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da
Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do
objeto do contrato.

14.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

14.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância
que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

14.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

14.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

14.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

14.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao
SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29,
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

14.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

14.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

14.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

14.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer
caso, pela máxima autoridade da contratante.

14.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

14.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o



pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

14.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento)
ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
  (6/100)  I = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

15. DO REAJUSTE

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pois objeto da licitação não apresenta grande
complexidade para sua execução, não envolve disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva e será
executado em um curto período.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1.  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na
contratação;
b) ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo; ou
e) cometer fraude fiscal.

17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

i ) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas
leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

ii) Multa de: 

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na
execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no
caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do
objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da
obrigação assumida;
(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para
reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco)
dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.



iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

i v ) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

17.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em quaisquer das
hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

17.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

17.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por

ocorrência;
05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por

unidade de atendimento;
04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do

CONTRATANTE, por empregado e por dia;
03

Para os itens a seguir, deixar de:



6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

8
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço,

por funcionário e por dia;
01

9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

11
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da

CONTRATADA
01

17.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
17.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;
17.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
17.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

17.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

17.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos
em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e
cobrados judicialmente.
17.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

17.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou
Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

17.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

17.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira,
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

17.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.

17.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

17.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

18.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos
objetos, conforme disciplinado no edital.

18.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.



18.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles previstos no edital do certame.

18.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço.

18.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

19. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

19.1. O custo estimado da contratação é de R$ 111.700,00 (cento e onze mil e setecentos reais).

20. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

20.1. Com o efeito da contratação poderá haver descarte de resíduos plásticos e outros materiais, de modo que, se mal
descartadas, podem trazer danos ambientais com a possível contaminação do solo ou água.
20.1.1. O art. 33 da Lei nº 12.305 de 02 de Agosto de 2010, recomenda a obrigação das empresas estruturar e
implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, o contratante deve
verificar o cumprimento de tal obrigação.

20.2. Além disso, deve-se obedecer outro critérios normativos de sustentabilidade, qual sejam:
20.2.1. Decreto n° 7.746/2012 e suas alterações (Decreto Nº 9.178/2017);
20.2.2. Instrução Normativa SLTI/MP N° 01, de 2010;
20.2.3. Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU.

21. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

21.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto
no Anexo A deste Termo de Referência devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

21.1.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços.

21.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção
ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que
a Contratada:

21.2.1. não produziu os resultados acordados;

21.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

21.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

22.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: ​​​​​​​

Gestão/Unidade: 26414/158333
Ação: 20RL/2994 
Fonte: 8100000000 / 0100000000
Programa de Trabalho: 171009 / 171010  
Elemento de Despesa: 3390.39-23  



PI: L20RLP0101N / L2994P23JMN

23. ANEXOS

23.1. Integram este Termo de Referência os seguintes anexos:

23.1.1. ANEXO A – Instrumento de Medição de Resultados - IMR.

24. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

24.1. A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída pela PORTARIA 129/2022 - CBA-GAB/CBA-
DG/CCBA/RTR/IFMT, de 18 de maio de 2022

Tiago de Almeida Lacerda
Diretor de Extensão

Portaria IFMT nº 1.510 de 09/07/2021

Norka da Silva Albernaz Marcilio
Professora EBTT 

Matrícula SIAPE n°. 1141983

Marilza da Silva Taques
Auxiliar em Administração

Matrícula SIAPE nº. 272442

Emilson Pintel Zattar
Assistente em Administração - Coordenador de Compras e Licitações

Portaria IFMT nº. 150, de 31/05/2017
Matrícula SIAPE n°. 2277444

25. APROVAÇÃO DO DOCUMENTO PELO ORDENADOR DE DESPESAS DA UASG

25.1. Considerando o atendimento aos requisitos legais, bem como a necessidade de aquisição dos itens elencados no
instrumento de planejamento acima, APROVO o presente Termo de Referência.

Alceu Aparecido Cardoso
Diretor Geral do Campus Cuiabá – Cel. Octayde Jorge da Silva
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